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na sequência de concurso documental, como Professor Adjunto, com 
efeitos a partir de 01 de Junho de 2009, para desempenho de funções 
na Escola Superior de Saúde, do docente Mário José da Silva Oliveira 
Martins. Autorizados os Contratos de Trabalho em Funções Públicas, a 
termo resolutivo certo, em regime de tempo parcial, (30 %), para desem-
penho de funções na Escola Superior Agrária de Elvas, de Portalegre, dos 
docentes Luis Fernando de la Macorra Y Cano (Equiparado a Professor 
Adjunto) e Luísa Maria Dotty Silva Pereira Raimundo (Equiparada a 
Assistente do 1.º triénio). Autorizado o Contrato de Trabalho em Fun-
ções Públicas, a termo resolutivo certo, em regime de tempo parcial, 
(20 %), como Equiparado a Assistente do 1.º triénio, para desempenho 
de funções na Escola Superior de Educação, do docente Mariano José 
Carrilho Costa Pinto. Autorizado o Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, a termo resolutivo certo, em regime de tempo parcial, (30 
%), como Equiparado a Assistente do 1.º triénio, para desempenho de 
funções na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, do docente Luís 
Manuel Cardiga Lopes.

20 de Julho de 2009. — O Administrador, José Manuel Gomes.
302118663 

 Despacho n.º 19669/2009
Por despacho de 07 de Agosto de 2009, do Presidente do Instituto Po-

litécnico de Portalegre, autorizada a cessação do contrato administrativo 
de provimento, pessoal especialmente contratado, com efeitos a partir 
de 31 de Agosto de 2009, do docente da Escola Superior de Educação 
deste Instituto Politécnico: Tiago Costa Martins de Faria.

18 de Agosto de 2009. — O Administrador, José Manuel Gomes.
202217897 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.º 929/2009
1 — José de Freitas Santos, vice -presidente do Instituto Politécnico 

do Porto, ao abrigo de competência que lhe foi delegada pelo Despacho 
n.º 10381/2008, publicado no DR, 2.ª série, n.º 69, de 8 de Abril de 2008, 
faz saber, nos termos dos artigos 7.º, 15.º, 16.º,19.º, 20.º, 23.º, 24.º, 26.º, 
27.º, 28.º, e 29.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, que está aberto, 
pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de provas públicas para 
provimento de um lugar de Professor Coordenador do mapa de pessoal 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto do Instituto Politécnico 
do Porto na área científica de Engenharia Química.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encontrem 
nas condições referidas no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao presidente 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto, deverão constar os seguintes 
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nascimento, 
residência actual, número de telefone, estado civil, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu, grau académico e respectiva 
classificação final, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:
Cópia do diploma ou da certidão de atribuição do grau académico;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais a 

que se refere no n.º 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a) do n.º 1 

do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho;
Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 

artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho;
Seis exemplares do Curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum vitae;
Lista completa em papel da documentação apresentada.

A lição, a dissertação, o curriculum vitae, e os exemplares dos tra-
balhos podem ser entregues em CD/DVD, caso em que deverão ser 
entregues seis CD/DVD’s iguais, devidamente identificados.

4.1 — O curriculum vitae, deverá pôr em evidência o equilíbrio entre as 
competências pedagógicas e cientifica dos candidatos e a usa adequação 
à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico, traduzida 
na prévia experiência docente, particularmente em escolas do ensino 
superior politécnico na área científica para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º 
do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao determinado 
pela resolução do conselho geral do Instituto CG  -8/97, de 11 de Julho 
de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção de 
Pessoal do Instituto Superior de Engenharia do Porto ou enviada pelo 
correio aos candidatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.º 3 do artigo 26.º 
do Decreto -Lei 185/81, de 1 de Julho, deverão apresentar documento 
comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias ou CD/DVD’s dos trabalhos recebidos ficarão a 
pertencer à Biblioteca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, 
uma vez encerrado o concurso.

5 — O Júri que apreciará as candidaturas será designado após o 
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso a 
que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada pública 
no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, deverá ser entregue 
pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar da notificação 
da sua admissão ao concurso, efectuada pelo presidente do júri.

7 - O não cumprimento do estipulado no presente edital implica a 
eliminação liminar dos candidatos.

8 - Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso, excepto 
quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente na 
Secção de Pessoal da Divisão de Recursos Humanos no Instituto Superior de 
Engenharia do Porto ou enviadas, por correio registado, para o seguinte en-
dereço: Instituto Superior de Engenharia do Porto. Concurso ISE/D/24/2009, 
Rua Dr. António Bernardino de Almeida, n.º 431, 4200 — 072 Porto

19 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente, José Freitas Santos.
202215903 

 Edital n.º 930/2009
José Freitas Santos, Vice -Presidente do Instituto Politécnico do Porto, 

ao abrigo de competência que lhe foi delegada, nos termos da alínea g) 
do n.º 1 do artigo 27.º do Despacho Normativo n.º 5/2009, de 2/02/2009, 
que homologou os Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, faz saber 
que o júri do concurso de provas públicas para provimento de um lugar 
de Professor Coordenador do quadro do Instituto Superior de Engenharia 
do Porto, área científica de Matemática, grupo de disciplinas de Álgebra e 
Análise, aberto pelo Edital n.º 695/2009 (2.ª Série), publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de Julho de 2009, é constituído por:

Presidente:
José de Freitas Santos, Professor Coordenador e Vice -Presidente 

do Instituto Politécnico do Porto, por delegação de competências, que 
poderá subdelegar, nos termos da Lei.

Vogais:
Maria Paula Macedo Rocha Malonek, Professora Catedrática do 

Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;

Jaime Maria Monteiro Carvalho Silva, Professor Associado do De-
partamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra;

José Leonel Linhares da Rocha, Professor Coordenador do Departa-
mento de Matemática do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa;

Ilídio Adérito Barreiras Fonseca, Professor Coordenador do Depar-
tamento de Matemática do Instituto Superior de Engenharia do Porto;

19 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente, José de Freitas Santos.
202216154 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Declaração de rectificação n.º 2089/2009
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República n.º 159 

(2.ª série), de 18 de Agosto de 2009, de novo se publica:
Terminado o período de discussão pública exigido pelo artigo 110.º 

n.º 3 do Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior (aprovado 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro), e reunidos os contributos 
apresentados, foi aprovado por despacho de 07/08/2009 do Presidente do 
Instituto Politécnico de Viana do Castelo o regulamento geral de propinas 
e prescrição do Instituto Politécnico de Viana do Castelo em anexo.

Regulamento Geral de Propinas e Prescrição
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC)

Artigo 1.º
Âmbito do regulamento

1 — O presente regulamento define o regime do pagamento da propina 
pelos estudantes do IPVC inscritos a tempo integral, a tempo parcial e 
em unidades curriculares isoladas, do 1.º e 2.º ciclos de estudos.
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2 — Estabelece ainda as regras de prescrição dos estudantes inscritos 
nos 1.º e 2.º ciclos de estudos.

3 — O regime de pagamento da propina e de prescrição dos estudantes 
inscritos em quaisquer outros cursos ou dispositivos de formação será 
objecto de regulamentação específica.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do presente regulamento entende -se por:
a) Curso de 1.º ciclo — curso conducente ao grau de licenciado or-

ganizado nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de Março, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
Junho;

b) Curso de 2.º ciclo — curso conducente ao grau de mestre organizado 
nos termos do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho;

c) ECTS — European Credit Transfer and Accumulation System, 
ou seja, Sistema Europeu de Acumulação e Transferência de Créditos, 
que mede as horas que o estudante tem que trabalhar para alcançar os 
objectivos do programa de estudos. Estes objectivos são especificados 
em termos de competências a adquirir e resultados de aprendizagem.

d) Matrícula — acto pelo qual o estudante dá entrada no IPVC;
e) Propina — taxa de frequência paga pelos estudantes ao IPVC;
f) Inscrição no ano lectivo — acto que faculta ao estudante, depois de 

matriculado, a inscrição nas diversas unidades curriculares do currículo 
curso/ano/semestre. Consideram - -se inscritos num determinado ano, 
para além dos estudantes que efectuem a primeira matrícula nesse ano 
lectivo, todos os estudantes matriculados no IPVC que, tendo estado 
inscritos em pelo menos uma unidade curricular no ano lectivo anterior, 
não tenham anulado, pedido a interrupção de estudos, pedido certidão do 
registo de grau ou não hajam prescrito. Estes estudantes estão sujeitos 
ao pagamento de propinas;

g) Inscrição em unidades curriculares — acto que permite ao estudante 
a frequência das unidades curriculares, podendo ser avaliado e ter a 
respectiva classificação registada no seu currículo académico;

h) Prescrição — acto pelo qual caduca a matrícula de um estudante 
na sequência de insucesso escolar repetido;

i) Regime de Estudos a Tempo Integral — aquele em que o estudante, 
em cada ano lectivo, se pode inscrever ao número máximo de unidades 
curriculares que integram o plano de estudos aprovado para o curso;

j) Regime de Estudos a Tempo Parcial — aquele em que o estudante, 
em cada ano lectivo, efectuou inscrição apenas a parte do total das 
unidades curriculares a que se podia inscrever no Regime de Estudos 
de Tempo Integral.

SECÇÃO I

Das propinas nos 1.º e 2.º ciclos de estudos

Artigo 3.º
Propinas

1 — Os estudantes matriculados nas escolas integradas no IPVC estão 
obrigados, nos termos da lei, ao pagamento de propinas.

2 — As propinas são integralmente devidas como contrapartida da 
matrícula/inscrição num determinado ano lectivo do 1.º e do 2.º ciclos, 
independentemente do número de unidades curriculares em que o estu-
dante se inscreva, exceptuando -se os regimes especiais previstos para 
os estudantes em regime de tempo parcial.

3 — O valor da propina, em cada ano lectivo, para os cursos de li-
cenciatura e do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre, é fixado 
pelo conselho geral, sob proposta do presidente do Instituto.

4 — Os estudantes que, para efeitos de finalização do curso, estejam 
inscritos até 30 ECTS terão direito a uma redução de 50 % do valor da 
propina anual.

Artigo 4.º
Modalidades de pagamento

1 — Em cada ano lectivo, o pagamento da propina desse ano será 
efectuado de acordo com uma das seguintes modalidades:

a) Na totalidade, no acto da matrícula e ou renovação de inscrição;
b) Em quatro prestações, com o valor e nos períodos abaixo discri-

minados:
b1) 1ª prestação: No montante de 1/

4
 do valor de propina fixado para 

esse ano lectivo, no acto da matrícula e ou renovação de inscrição;

b2) 2ª prestação: No montante de 1/
4
 do valor de propina fixado para 

esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Janeiro;
b3) 3ª prestação: No montante de 1/

4
 do valor de propina fixado para 

esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Março;
b4) 4ª prestação: No montante de 1/

4
 do valor de propina fixado para 

esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Junho.

c) Em dez prestações mensais por débito directo em conta com o valor 
e nos períodos abaixo discriminados:

c1) 1ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, no acto da matrícula e ou renovação de inscrição;

c2) 2ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Outubro;

c3) 3ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Novembro;

c4) 4ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Dezembro;

c5) 5ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Janeiro;

c6) 6ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Fevereiro;

c7) 7ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Março;

c8) 8ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Abril;

c9) 9ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Maio;

c10) 10ª prestação: No montante de 1/
10

 do valor de propina fixado para 
esse ano lectivo, entre os dias 1 e 15 do mês de Junho.

d) Em casos devidamente fundamentados, mediante pedido dirigido 
ao presidente do Instituto, poderá ser autorizado o pagamento das pro-
pinas em número de prestações superiores ao estipulado, não devendo 
ultrapassar o dia 31 de Julho do ano lectivo a que se reportam.

2 — O pagamento da propina deverá ser efectuado na escola em que 
o aluno está inscrito.

3 — Na modalidade de débito directo o número de identificação 
bancário (NIB) da conta indicado no acto de adopção da modalidade de 
pagamento é obrigatoriamente mantido todo o ano lectivo, não sendo 
admitidas alterações de NIB.

Artigo 5.º
Matrículas/Inscrições

1 — A aceitação de matrícula e ou inscrição só pode fazer -se se o 
estudante tiver a sua situação regularizada face ao pagamento de propinas 
do ano lectivo anterior.

2 — Para os estudantes que optarem por efectuar o pagamento em 
prestações ter -se -á em conta o seguinte:

a) No acto de matrícula e ou inscrição os estudantes deverão fazer 
prova do pagamento da 1ª prestação de propinas, sem a qual a referida 
matrícula e ou inscrição não poderá ser aceite;

b) A matrícula e ou inscrição é provisória até ao pagamento integral 
de propinas e apenas nessa data se torna definitiva.

Artigo 6.º
Anulação da matrícula/inscrição

1 — O estudante pode, até 20 de Dezembro de cada ano, proceder 
à anulação da inscrição na totalidade das unidades curriculares do ano 
lectivo que se encontra a frequentar, sem prejuízo do pagamento da 
propina já vencida.

2 — No caso de propina já paga que exceda o montante correspon-
dente 1/

4
 do valor da propina fixado para esse ano lectivo tem o estudante 

direito ao reembolso do excedente.
3 — A anulação da inscrição é efectuada mediante modelo aprovado 

pelo IPVC.

Artigo 7.º
Regime aplicável em caso de colocação noutra instituição

Em caso de anulação da matrícula/inscrição, por colocação noutra 
instituição de ensino superior, pública ou privada, observar -se -á o se-
guinte:

a) Até 10 dias após o termo do prazo de matrícula/inscrição das fases 
do concurso nacional de acesso, o estudante tem direito ao reembolso 
total dos pagamentos efectuados, mediante pedido dirigido nesse sentido 
ao presidente do Instituto;
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b) Terminado o prazo fixado na alínea anterior, se o pedido de reem-
bolso for apresentado até 20 de Dezembro do ano em curso, o estudante 
tem direito ao reembolso da quantia paga, deduzido de 20 % do valor 
fixado para a propina do respectivo ano lectivo;

c) Para além das circunstâncias e dos prazos previstos nas alíneas an-
teriores, não há lugar a qualquer reembolso de importâncias pagas a 
título de propina.

Artigo 8.º
Constituição em mora e pagamento fora de prazo

1 — O estudante que não efectuar o pagamento de uma das presta-
ções da propina nos prazos estabelecidos no artigo 4.º fica constituído 
em mora.

2 — As escolas não poderão publicitar os resultados das avaliações 
nem emitir quaisquer documentos relativos aos estudantes que se en-
contrarem em mora no pagamento das prestações da propina.

3 — O atraso no pagamento de uma das prestações implica a aplicação 
de uma penalidade nos seguintes termos:

a) Nos primeiros 5 dias a seguir ao último dia do prazo — € 5,00;
b) Do 6.º ao 15.º dia a seguir ao último dia do prazo — € 15,00;
c) Do 16.º ao 30.º dia a seguir ao último dia do prazo — € 30,00;
d) Mais de 30 dias — € 60,00.

4 — Não haverá lugar à aplicação da penalidade se o estudante com-
provar a impossibilidade de ter efectuado o pagamento no prazo fixado, 
desde que o faça nos 10 dias subsequentes ao termo do impedimento.

5 — Na modalidade do débito directo em conta, se a prestação não for 
recebida por insuficiência de saldo, para além da penalidade prevista no 
número três, os custos da operação serão suportados pelo estudante. A 
regularização da prestação em falta é feita obrigatoriamente no Balcão 
Único da escola que frequenta.

6 — Não serão aplicadas as sanções previstas nos números anteriores 
se o atraso ou o não pagamento da propina for da responsabilidade de 
entidade oficial.

7 — Pode o presidente do Instituto, a requerimento devidamente 
fundamentado do estudante, isentá -lo da aplicação das sanções previstas, 
se considerar relevantes os motivos invocados para o não pagamento de 
uma ou mais prestações da propina.

Artigo 9.º
Consequências do não pagamento de propinas

1 — O não pagamento de uma prestação dentro do prazo fixado, para 
além da penalidade referida no n.º 1 do artigo 8.º, implica sem neces-
sidade de notificação prévia a suspensão da matrícula e da inscrição, 
não podendo o estudante frequentar as aulas, apresentar -se a avaliação 
e utilizar os serviços prestados pelos Serviços de Acção Social, com a 
privação ainda do direito de acesso aos apoios sociais, até à regularização 
dos débitos acrescidos da respectiva penalidade, conforme a alínea b) 
do artigo 29.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, alterada pela Lei 
n.º 49/2005, de 30 de Agosto.

2 — O não pagamento da propina, no todo ou em parte, implica 
a nulidade de todos os actos curriculares praticados no ano lectivo a 
que o incumprimento da obrigação se reporta, conforme a alínea a) 
do artigo 29.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, alterada pela Lei 
n.º 49/2005, de 30 de Agosto.

3 — O pagamento da propina, acrescido da penalidade prevista no 
n.º 3 do artigo 8.º, até à data da renovação da inscrição ou à data de 
inscrição na época especial, no caso dos estudantes finalistas, permite 
a validação dos actos curriculares praticados no ano lectivo a que se 
reporta.

Artigo 10.º
Estudantes bolseiros

1 — Os estudantes que requeiram bolsa de estudo poderão beneficiar 
de dilação do prazo de pagamento da propina, desde que apresentem, 
no momento da renovação da inscrição, documento comprovativo de 
candidatura emitido pelos Serviços de Acção Social (SAS).

2 — Afixados os resultados das candidaturas às bolsas de estudos, 
os estudantes que beneficiaram de dilação do prazo de pagamento da 
propina por se terem candidatado a bolsa de estudo dispõem de 15 dias, 
contados a partir do dia imediato ao da referida afixação, para efectuar 
o seu pagamento.

Artigo 11.º
Estudantes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa
Os estudantes provenientes dos países africanos de língua oficial 

portuguesa pagarão as propinas no prazo de 15 dias após definição do 
respectivo processo.

Artigo 12.º
Estudantes abrangidos pelo n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 37/2003

1 — Os estudantes que pretendam beneficiar do apoio previsto nas 
várias alíneas do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 37/2003 devem entregar 
no acto da matrícula e ou inscrição documentos comprovativos de 
enquadramento nas situações aí definidas.

2 — Aos estudantes que efectuem a matrícula e inscrição pela 1ª vez 
no 1.º ano é dado um prazo máximo de 15 dias para completar a ins-
trução do processo.

SECÇÃO II

Do Regime de Estudos a Tempo Parcial

Artigo 13.º
Acesso ao regime de tempo parcial

1 — Podem aceder ao regime de estudos a tempo parcial os estudantes 
matriculados nos cursos superiores das escolas do IPVC, incluindo os 
que efectuarem a matrícula pela primeira vez.

2 — Cada inscrição em regime de estudos a tempo parcial conta como 
meia inscrição em regime de tempo integral.

Artigo 14.º
Inscrições no regime de tempo parcial

1 — Pode requerer o regime de estudos a tempo parcial o estudante 
que pretenda inscrever -se, num determinado ano lectivo, num número 
de unidades curriculares que perfaça um máximo de 30 ECTS.

2 — O estudante poderá, opcionalmente, inscrever -se em outras unida-
des curriculares que podem perfazer até um limite máximo de 8 créditos 
ECTS por ano quer sejam do mesmo ciclo de estudos ou de outros ciclos 
de estudos das diversas escolas do IPVC.

3 — O estudante é colocado no ano curricular do curso em que tenha 
o maior número de unidades curriculares.

4 — Os estudantes do 1.º Ano/1ª vez que tenham beneficiado do re-
gime de tempo parcial só podem inscrever -se nas unidades curriculares 
dos anos seguintes após terem efectuado a inscrição na totalidade das 
unidades curriculares do 1.º ano.

Artigo 15.º
Propinas do estudante a tempo parcial

O valor anual das propinas dos estudantes a tempo parcial será pro-
porcional ao número de créditos em que se inscrevam, tomando por 
referência a propina anual fixada para os estudantes em regime normal 
correspondente a 60 créditos anuais, não podendo em caso algum ser 
inferior a metade da propina fixada para os estudantes em regime de 
tempo integral.

Artigo 16.º
Cessação do estatuto de estudante a tempo parcial

1 — O estudante que cesse o estatuto de estudante a tempo parcial 
retoma para todos os efeitos legais, nomeadamente os da prescrição da 
matrícula, o estatuto de estudante em regime de tempo integral, ficando-
-lhe vedado o acesso, de novo, ao estatuto.

2 — O estudante em regime de tempo parcial pode requerer a passa-
gem ao regime de tempo integral a todo o tempo, caso em que deverá 
proceder à liquidação das propinas fixadas para o regime de tempo 
integral.

Artigo 17.º
Acesso aos benefícios sociais

Para efeitos de acesso aos benefícios sociais, considerar -se -á que o 
estudante tem aproveitamento escolar quando concluir 50 % das unidades 
curriculares em que se inscreveu.

SECÇÃO III

Da Frequência de Unidades Curriculares Isoladas

Artigo 18.º
Unidades Curriculares Isoladas

1 — Nos termos do disposto no artigo 46.º -A, do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
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de 25 de Junho, os estudantes, para além das unidades curriculares 
constantes do plano de estudos que frequentam, podem inscrever -se a 
outras unidades curriculares quer do curso a que estão matriculados quer 
de outros cursos ministrados nas escolas do Instituto, sem que isso lhes 
confira qualquer direito à compatibilidade de horários.

2 — Não se consideram unidades curriculares isoladas as unidades 
curriculares a que um estudante deva inscrever -se para concluir um curso 
de 1.º ou de 2.º ciclo, independentemente do número de créditos que lhe 
faltarem para o efeito, caso em que é considerado estudante em regime 
de tempo integral ou em regime de tempo parcial, conforme o regime 
em que se encontrava inscrito no ano lectivo anterior.

3 — Podem também inscrever -se em unidades curriculares isoladas 
quaisquer outros interessados, independentemente das suas habilitações 
académicas.

4 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação em que 
obtenha aprovação, caso em que:

a) São objecto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas, nos termos do artigo 45.º do 

Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de Junho, caso o seu titular tenha ou venha a adquirir 
o estatuto de estudante de um ciclo de estudos de ensino superior;

c) São incluídas em suplemento ao diploma que venha a ser emitido.

5 — No caso de inscrição sem avaliação ou que não seja obtida apro-
vação será emitido um certificado que atesta a frequência na unidade 
curricular, desde que tenha tido presença comprovada no mínimo de 
80 % das aulas efectivamente leccionadas.

Artigo 19.º
Inscrição

1 — A inscrição em unidade curricular isolada só pode ser requerida até ao 
início do semestre em que a mesma é ministrada, carecendo de autorização 
pelo director da escola, sob parecer favorável do coordenador de curso.

2 — O pedido de inscrição em unidade curricular isolada só pode ser 
recusado pelo director da escola com fundamento em razões de natureza 
pedagógica, nomeadamente por excesso de estudantes inscritos, se nesse 
sentido se pronunciar o coordenador do curso.

3 — A inscrição em unidades curriculares isoladas está limitada, em 
cada ano lectivo, ao máximo de 24 ECTS.

4 — A inscrição, neste regime, em unidades curriculares de cada curso 
é limitada a um máximo de 160 ECTS.

5 — A inscrição em unidades curriculares isoladas é efectuada nos 
serviços académicos da escola onde são ministradas.

Artigo 20.º
Taxas de inscrição e frequência em unidades curriculares isoladas

As taxas aplicáveis por cada crédito ECTS pela inscrição e frequência 
em unidades curriculares isoladas são as seguintes:

1 — Para estudantes do IPVC:
a) Sem avaliação, 2 % do valor da taxa de propina fixada para o 

respectivo ciclo;
b) Com avaliação, 2,5 % do valor da taxa de propina fixada para o 

respectivo ciclo.

2 — Para demais interessados que não sejam estudantes do IPVC:
a) Sem avaliação, 3,5 % do valor da taxa de propina fixada para o 

respectivo ciclo;
b) Com avaliação, 4 % do valor da taxa de propina fixada para o 

respectivo ciclo.

SECÇÃO IV

Da prescrição da matrícula e inscrição no 1.º e 2.º ciclos de estudos

Artigo 21.º
Regras de prescrição dos estudantes do 1.º ciclo

1 — O direito à inscrição em cada ano lectivo nos cursos de 1.º ciclo 
ministrados no IPVC exerce -se no respeito pelos critérios fixados na 
tabela constante do n.º 10 do presente artigo.

2 — A tabela estabelece o número máximo de inscrições que podem 
ser efectuadas por um estudante das escolas, considerando -se prescrito 
o direito à matrícula e inscrição nesse curso no caso de incumprimento 
dos critérios aplicáveis.

3 — A prescrição do direito à matrícula impede o estudante de se 
candidatar de novo a esse ou a outro curso no ano lectivo subsequente 
àquele em que se verificou a prescrição.

4 — No caso do estudante beneficiar do estatuto de trabalhador-
-estudante, nos termos do disposto nos artigos 89.º e seguintes do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, 
para efeitos da aplicação da tabela constante do n.º 10 do presente 
artigo apenas são contabilizados 0,5.

5 — Aos estudantes que se encontrem em regime de estudo de tempo 
parcial, para efeitos da aplicação da tabela constante do n.º 10 do pre-
sente artigo apenas são contabilizados 0,5, considerando -se como tal os 
estudantes que se encontrem inscritos nos termos definidos na secção II 
do presente regulamento.

6 — O disposto no número anterior pode ainda ser aplicável a es-
tudantes portadores de deficiência, a requerimento destes e desde que 
comprovadamente tal deficiência possa influenciar negativamente o 
seu aproveitamento.

7 — Se por motivo de doença, devidamente comprovada, ou outro 
não imputável ao estudante, este não haja obtido aproveitamento, a 
matrícula do ano lectivo em que tal se haja verificado apenas será 
contabilizada em 0,5 para efeitos de aplicação da tabela constante do 
n.º 10 do presente artigo.

8 — O regime previsto na presente secção é aplicado com as adap-
tações decorrentes da adequação a Bolonha dos cursos a partir do ano 
lectivo 2004 -2005, não sendo consideradas as inscrições relativas a 
anos anteriores.

9 — A aplicação do disposto no presente artigo incumbe à direcção 
das escolas superiores, cabendo das suas decisões recurso para o pre-
sidente do instituto.

10 — Tabela de prescrições: 

Número máximo
de inscrições 

Créditos ECTS
a que obteve

aproveitamento (*)

3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 59
4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 a 119
5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 a 179
6. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180

 (*) Para efeitos do cálculo dos créditos ECTS não são considerados créditos obtidos ao 
abrigo da creditação da formação e da experiência profissional anterior.

11 — Os estudantes que prescreverem num dado ano têm direito a 
requerer o reingresso um ano após a sua prescrição.

12 — O número de inscrições a contar como anteriormente realizadas 
aos estudantes que se inscreverem após o cumprimento do período de 
interrupção por força da aplicação do regime de prescrição é igual ao 
do ano curricular em que se vão inscrever, menos um.

13 — Nas situações de reingresso previstas na Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de Abril, é contabilizado todo o percurso escolar efectuado pelo 
estudante nesse curso, salvaguardando -se o disposto no n.º 8 do pre-
sente artigo.

14 — Nas situações de mudança de curso previstas na Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de Abril, não é contabilizado o percurso escolar 
efectuado pelo estudante.

15 — Nas situações de transferência previstas na Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de Abril, é contabilizado todo o percurso escolar efectuado pelo 
estudante nesse curso na escola de origem, salvaguardando -se a aplicação 
do regime de contabilização para efeitos de prescrição vigente em ambas 
as instituições que for mais favorável ao estudante.

Artigo 22.º
Regras de prescrição dos estudantes do 2.º ciclo

1 — O direito à inscrição em cada ano lectivo nos cursos de 2.º ciclo 
ministrados no IPVC exerce -se no respeito pelos critérios fixados na 
tabela constante do n.º 8 do presente artigo.

2 — A tabela estabelece o número máximo de inscrições que podem 
ser efectuadas por um estudante das escolas, considerando -se prescrito 
o direito à matrícula e inscrição nesse curso no caso de incumprimento 
dos critérios aplicáveis.

3 — A prescrição do direito à matrícula impede o estudante de se 
candidatar de novo a esse ou a outro curso no ano lectivo subsequente 
àquele em que se verificou a prescrição.

4 — No caso do estudante beneficiar do estatuto de trabalhador-
-estudante, nos termos do disposto nos artigos 89.º e seguintes do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, para 
efeitos da aplicação da tabela constante do n.º 8 do presente artigo apenas 
são contabilizados 0,5.

5 — Aos estudantes que se encontrem em regime de estudo de tempo 
parcial, para efeitos da aplicação da tabela constante do n.º 8 do pre-
sente artigo apenas são contabilizados 0,5, considerando -se como tal os 
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estudantes que se encontrem inscritos nos termos definidos na secção II 
do presente regulamento.

6 — O disposto no número anterior pode ainda ser aplicável aos estudantes 
portadores de deficiência, a requerimento destes, e desde que comprovada-
mente tal deficiência possa influenciar negativamente o seu aproveitamento.

7 — Se por motivo de doença, devidamente comprovada, ou outro não 
imputável ao estudante, este não haja obtido aproveitamento, a matrícula 
do ano lectivo em que tal se haja verificado não será contabilizada para 
efeitos de aplicação da tabela constante do n.º 8 do presente artigo.

8 — Tabela de prescrições: 

Número máximo
de inscrições 

Créditos ECTS
a que obteve

aproveitamento (*)

3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 59.
4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de créditos ne-

cessários para con-
cluir o 2.º ciclo.

 (*) Para efeitos do cálculo dos créditos ECTS não são considerados créditos obtidos ao 
abrigo da creditação da formação e da experiência profissional anterior.

9 — Os estudantes do 2.º ciclo que pretendam reingressar após pres-
crição estão sujeitos a novo processo de candidatura o qual só poderá 
ocorrer após um ano lectivo de interrupção.

10 — Aplicam -se, com as necessárias adaptações, as normas cons-
tantes dos n.os 12 a 15 do artigo anterior.

SECÇÃO V

Disposições finais

Artigo 23.º

Contagem dos prazos

A contagem dos prazos previstos no presente regulamento é feita em 
dias de calendário, salvo se for indicada outra forma de contagem.

Artigo 24.º

Dúvidas de interpretação

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidas por 
despacho do presidente do Instituto, ouvido o conselho de gestão.

Artigo 25.º

Delegação de competências

O presidente do instituto poderá delegar nos vice -presidentes ou nos 
órgãos de gestão das escolas as competências que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU
Despacho n.º 19670/2009

De acordo com o disposto nos termos dos n.º s 3 e 4 do artigo 73.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de Junho, publica -se em anexo o plano de estudos do 
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Enfermagem de Saúde 
Materna e Obstetrícia e Ginecologia na Escola Superior de Saúde do Instituto 
Politécnico de Viseu, cujo funcionamento foi autorizado por despacho de 
29 de Julho de 2009, do Ministro da Ciência Tecnologia e Ensino Superior.

20 de Agosto de 2009. — O Presidente, Fernando Lopes Rodrigues 
Sebastião.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Viseu.
1.1 — Unidade orgânica — Escola Superior de Saúde de Viseu.
2 — Grau — Mestre.
3 — Especialidade — Enfermagem de Saúde Materna Obstetrícia 

e Ginecologia.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau — 120.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 4 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla Créditos

Enfermagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 108
Ciências Sociais e do Comportamento  . . . . . . 319 7
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 120

Artigo 26.º
Disposição revogatória

É revogado o aviso n.º 1730/2004 (2.ª série) e demais normas regu-
lamentares internas que contrariem o presente regulamento.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente regulamento foi aprovado por despacho do Presidente do 
IPVC de sete de Agosto de dois mil e nove, decorrido o período de discussão 
pública, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 110.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, entrando imediatamente em vigor.

19 de Agosto de 2009. — O Presidente, Rui Alberto Martins Tei-
xeira.
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 Plano de estudos

Instituto Politécnico de Viseu

Escola Superior de Saúde

Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna Obstetrícia e Ginecologia

Área científica predominante do Curso: Enfermagem de Saúde Materna Obstetrícia e Ginecologia (CNAEF -723)

1.º Ano — Semestres 1 e 2 

Unidades curriculares Área científica
(CNAF) Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS

Total Contacto

1.º S Enfermagem Avançada em Saúde Materna Obstetrícia e Ginecologia  . . . . . . . 723 S1 250 T:100; TP: - 8
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S1 125 T:30; TP:10 5
Promoção da Saúde da Mulher  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 S1 140 T:30; TP:15 5
Investigação em Enfermagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 S1 125 T:15; TP:25 5
Comunicação Pessoal e Interpessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319 S1 125 T:25; TP:15 5
Antropologia Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319 S1 125 T:25; TP:15 2

2.ºS Enfermagem de Saúde Materna Obstetrícia e Ginecologia . . . . . . . . . . . . . . . . 723 S2 270 T:60; TP:50 12




